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Assunto: IRPJ

IRPJ. COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL.
ANOS-CALENDÁRIO 1995 E 1996. Inexiste prazo prescricional para o
contribuinte compensar e/ou solicitar a restituição de saldo negativo de
imposto de renda e contribuição social enquanto o contribuinte se manter em
atividade e com o mesmo regime de tributação.

- -

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do coleado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, determinando is retorno à D? de origem para apreciação das demais
matérias, nos termos do relatório e vo que passam integrar o presente julgado.
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (Vice-Presidente Substituto),
Antônio Praga, Karem Jureidini Dias, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Antônio Carlos
Guidoni Filho, Adriana Gomes Rêgo, Valmir Sandri, Leonardo de Andrade Couto e João
Carlos de Lima Júnior (Substituto Convocado).



Relatório

Com base no permissivo do art. 7, II, e 15 do Regimento Interno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria do MF n. 147/2007, BOTANICA
COMERCIAL FARMACEUTICA LTDA. interpõe recurso especial (fls 699/714), contra
acórdão proferido pela antiga 8 Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes (fls. 675/689),
que, por maioria de votos, negou provimento ao recurso voluntário da contribuinte, declarando
a prescrição do direito de pleitear a restituição do indébito de IRPJ referente aos anos-
calendário de 1995 e 1996 eis que requeridos em 13.09.2002, estando à decisão assim
ementada, verbis:

"IRPJ — Ano-calendário: 1995, 1996, 1998 —
RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO DE DIREITO CREDITÓRIO
— PRAZO PRESCRICIONAL — É de cinco anos o prazo para

- pleitear a restituição do Imposto de Renda Pessoa Jurídica
apurado na declaração de rendimentos, após a compensação do
IR Fonte e das estimativas recolhidas no período-base, devendo

-	 ter início este prazo na data de extinção do crédito tributário.
• Tendo sido o pedido de restituição apresentado em 13/09/2002,

•está prescrito o direito da contribuinte quanto aos anos-
calendário de 1995 e 1996. Disposição do artigo 3, da Lei 	 -
Complementar n 118/2005, ao interpretar o artigo 168, I, do	 • —
código Tributário Nacional.

RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO DO IRPJ — INSUFICIENCIA
DE SALDO — Incabível a restituição/compensação do IRPJ
.apurado a maior na declaração de rendimentos do ano-
calendário de 1998, quando não provada a existência de valores
de IR Fonte a compensar.

INCONSTITUCIONALIDADE — Não cabe a este Conselho negar
vigência a lei ingressada regularmente no mundo jurídico,
atribuição reservada exclusivamente ao Supremo Tribunal
Federal, em pronunciamento final e definitivo. Súmula n 02 do I
Conselho de Contribuintes.

Recurso Voluntário Negado."

Em seu recurso especial, a contribuinte sustenta divergência do acórdão
recorrido cornos acórdãos 203-11.096 e 202-13.369 do Conselho de Contribuintes, bem como
com a jurisprudência predominante no Superior Tribunal de Justiça, que prescrevem o prazo
prescricional de 10 (dez) anos para o contribuinte pleitear a restituição/compensação de
tributos sujeitos á lançamento por homologação.

Ao recurso especial da contribuinte foi dado seguimento pelo Presidente da
Câmara recorrida (Despacho n. 108-156-2008, fls. 717/718), ante a constatação de estarem
atendidos os pressupostos legais de admissibilidade do recurso mediante a demonstração de
dissídio jurisprudencial.
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Regularmente intimada, a Fazenda Nacional apresentou contra-razões (fls.
721/729), alegando, em síntese, que resta acertada a r. decisão recorrida, uma vez que o prazo
para restituição/compensação dos tributos sujeitos a lançamento por homologação é de 5 anos
contados da data do pagamento.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Valmir Sandri, Relator

O presente recurso foi interposto com base nos permissivos do art. 7, II, e 15 do
Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria do MF n.
147/2007, tendo a contribuinte demonstrado fundamentadamente a divergência, colacionando
para isso, acórdãos paradigmas do Conselho de Contribuintes, atendendo, portanto, o
pressuposto para sua admissibilidade, razão pela qual o conheço.

• Conforme se depreende do Relatório, cinge-se a controvérsia à questão da
prescrição do direito creditório dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, se de 5
anos contados do pagamento do tributo ou, se de 10 anos (5+5), no qual o prazo para
restituição/compensação começaria a fluir após o transcurso do prazo qüinqüenal que a
autoridade administrativa tem para homologar ou não o pagamento efetuado.

Já conhecedor do entendimento majoritário dessa E. Turma que será colocado
após minha opinião pessoal acerca da matéria, entendo que no presente caso assiste razão a
contribuinte quando assevera que o prazo prescricional para o contribuinte repetir o indébito
tributário, na ausência da homologação expressa pela autoridade administrativa, começa a fluir
a partir do quinto ano do pagamento do crédito tributário.

E as razões que me levam a concordar com a tese dos 5+5 anos, é a pacífica
jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, no que tange a interpretação dos artigos 168,
I, e 150, parágrafo 40. do CTN, ao entendimento consolidado de que, nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, o prazo prescricional para a restituição/compensação de valores
recolhidos indevidamente é de 10 (dez) anos, uma vez que o prazo para o requerimento do
contribuinte começa a fluir a partir do quinto ano subseqüente ao do pagamento, prazo este que
a autoridade administrativa possui para homologá-lo.

Ainda, não há de se falar em aplicação da Lei complementar 11/2005, pois a
segunda parte do art. 40 da referida lei complementar, no julgamento do AI no EREsp n°
644.736/PE, foi declarada inconstitucional pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,
uma vez que o estabelecimento da aplicação retroativa do seu art. 3° ofende os princípios da
autonomia, da independência dos poderes, da garantia ao direito adquirido, do ato jurídico
perfeito e da coisa julgada. Confira-se o julgado:

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE
PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA
MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO
3°. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4°, NA PARTE QUE DETERMINA
A APLICAÇÃO RETROATIVA.
1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de indébito
tributário, a jurisprudência do STJ (1" Seção) é no sentido de que, em se tratando de
tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no
art. 168 do CTN, tem inicio, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim
na data da homologação — expressa ou tácita - do lançamento. Segundo entende o
Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é
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indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo
art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é que teria início
o prazo previsto no art. 168, 1 E, não havendo homologação expressa, o prazo para
a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato
gerador.
2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de
todos os juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas que
disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do Poder
Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.
3. O art. 3° da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados,
conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo
Judiciário. Ainda que defensável a 'interpretação' dada, não há como negar que a
Lei inovou no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos
seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete e
guardião da legislação federal.
4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não simplesmente
interpretativo, o art. 3° da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo
apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.
5. O artigo 4°, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação
retroativa do seu art. 3°, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio
constitucional da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2°) e o da
garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art.
5°, XXXVI).
6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida"

E nesse sentindo vem reiteradamente decidindo aquele Tribunal:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA — RECURSO ESPECIAL — TRIBUTÁRIO —
RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO TRIBUTO DECLARADO
INCONSTITUCIONAL PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL — LANÇAMENTO
POR HOMOLOGAÇÃO — PRESCRIÇÃO — CINCO ANOS DO FATO GERADOR
MAIS CINCO ANOS DA HOMOLOGAÇÃO 1Á CITA — NÃO-APLICAÇÃO DO
ART. 3° DA LC N. 108/2005 ÀS AÇÕES AJUIZADAS ANTERIORMENTE AO
INÍCIO DA VIGÊNCIA DA MENCIONADA LEI COMPLEMENTAR —
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos embargos
de divergência no REsp 435.835/SC em 24.3.2004, adotou o entendimento segundo
o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação,
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do
direito de pleitear a restituição ocorre após expirado o prazo de cinco anos,
contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação
tácita.
2. O STJ, por intermédio da sua Corte Especial, no julgamento da AI no EREsp
644.736/PE, declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4° da Lei
Complementar n. 118/2005, a qual estabelece aplicação retroativa de seu art. 3°,
porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos poderes, da
garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada.
Embargos de divergência providos".
(EREsp 507.466/SC. Primeira Seção. Rel. MM. Humberto Martins. DJE de
06.04.2009)

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
PRESCRIÇÃO. ARTIGO 4° DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO
RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE
DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. DIREITO
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INTER TEMPORAL. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LC N. 118/2005.
FATOS GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005. APLICAÇÃO DA TESE DOS
"CINCO MAIS CINCO".
1. Até a entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, o entendimento do STJ
era no sentido de que se extinguiria o direito de pleitear a restituição de tributo
sujeito a lançamento por homologação somente após decorridos cinco anos, a
partir do fato gerador, acrescidos de mais 5 anos, contados da homologação tácita
(EREsp 435.835/SC, julgado em 24.3.04).
2. Esta Casa, por intermédio da sua Corte Especial, no julgamento da AI nos EREsp

•644.736/PE, declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4 0 da Lei
Complementar n. 118/2005, que estabelece aplicação retroativa de seu art. 3°, por
ofender os princípios da autonomia, da independência dos poderes, da garantia do
direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada.
3. De acordo com a regra de transição adotada pela Corte Especial no julgamento
da AI no EREsp 644.736/PE, aplicar-se-á a tese dos "cinco mais cinco "aos créditos
recolhidos indevidamente antes da LC 118/2005, limitado, porém, ao prazo máximo
de 5 anos, desde que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no
máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal.
4. É possível simplificar a aplicação da citada regra de direito intertemporal da
seguinte forma: I) Para os recolhimentos efetuados até 8/6/2000 (cinco anos antes
do inicio da vigência LC 118/2005) aplica-se a regra dos "cinco mais cinco"; II)
Para os recolhimentos efetuados entre 9/6/2000 a 8/6/2005 a prescrição ocorrerá
em 8/6/2010 (cinco anos a contar da vigência da LC 118/2005); e III) Para os
recolhimentos efetuados a partir de 9/6/2005 (início de vigência da LC 118/2005)
aplica-se a prescrição quinquenal contada da data do pagamento.
Conclui-se, ainda, de forma pragmática, que para todas as ações protocolizadas até
8/6/2010 (cinco anos da vigência da LC 118/05) é de ser afastada a prescrição de
indébitos efetuados nos 10 anos anteriores ao seu ajuizamento, nos casos de
homologação tácita.
5. In casu, a ação ordinária foi ajuizada em 12/1/2006 com o objetivo de restituir
recolhimentos indevidos entre as competências de 2/1999 a 11/2002, ou seja,
proposta dentro do quinquênio inicial de vigência da LC 118/2005, deve-se afastar
a prescrição dos recolhimentos indevidos efetuados em até dez anos do ajuizamento
da ação.
6. Recurso especial provido, para afastar a prescrição dos recolhimentos indevidos
efetuados em até dez anos pretéritos do ajuizamento da ação.
(EREsp 1.086.871/SC. Primeira Turma. Rel. Benedito Gonçalves. DJE de
02.04.2009)

Sendo assim, decorrido o lapso temporal dos cinco anos sem que o fisco se
manifeste acerca do pagamento efetuado pelo contribuinte, inicia-se o prazo de 5 (cinco) anos
para que o contribuinte pleiteie a restituição do tributo indevidamente recolhido, confoluie
dispõe o artigo 168, Ido C'TN, verbis:

"Art. 168 — o direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do
prazo de 5 anos, contados:

1— nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da extinção do crédito
tributário."

Pois bem. Colocada as premissas acima, volto ao entendimento majoritário desta
E. 'numa, do qual também me filio, de que o saldo negativo de recolhimentos do Imposto de
Renda (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido apurado na escrita fiscal do
contribuinte se renova a cada ano, ou seja, não há prazo para o contribuinte pleitear a
restituição do chamado saldo negativo de recolhimentos do IRPJ e CSLL, devidamente
apurado, tendo em vista que a lei estabeleceu um conta-corrente para ambos os tributos, a
exemplo do que ocorre com o Imposto sobre Produtos Industrializado — IPI, e com isso,
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desaparece o termo inicial para efeito da contagem do prazo prescricional para o contribuinte
ingressar com o pedido de restituição/compensação, desde que, evidentemente, peimaneça em
atividade e com o mesmo regime de tributação.

Neste diapasão, vale transcrever os argumentos despendidos pelo Nobre Relator
do REsp 105-131.282, Conselheiro Antonio Praga, que bem analisou a legislação para ao final
concluir que não a prazo para o contribuinte pleitear a restituição do chamado saldo negativo
de recolhimentos do IRPJ e CSLL, vejamos:

"Especificamente quanto ao saldo negativo de recolhimentos de IRPJ e CSLL dos
anos-calendário de 1993 a 1997, esta turma da CSR_F vem decidindo que o inicio da contagem prazo.
desloca-separa a data da entrega da declaração. Nesse sentido cite-se o seguinte julgado.

Acórdão n° 01-06.047, de 10/11/2009, proferido no recurso 105-152.539.

RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO - CONTAGEM DO PRAZO DE
DECADÊNCIA - O prazo para que o contribuinte possa pleitear a restituição de
tributo ou contribuição pago indevidamente ou em valor maior que o devido;
extingue-se após o transcurso do prazo de cinco anos, contado da data da extinção
do crédito tributário - arts. 165 I e 168 I da Lei 5172 de 25 de outubro de 1966
(CTIV). No caso do saldo negativo de IRPJ/CSLL (real anual), o direito de
compensar ou restituir inicia-se em abril de cada ano (Lei 9.430/96 art. 6° / RIR199
ART. 858 1° INCISO II).

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Primeira Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso
especial, nos termos do relatório e voto que passam integrar o presente julgado.

Compus o colegiado em ambos os julgamentos e acompanhei os relatores, sendo
que os debates centraram-se na contagem do prazo para interposição do pleito, a mesma questão ora
enfrentada.

Todavia, tendo agora a oportunidade de atuar como relator, resolvi analisar outros
aspectos que envolvem a matéria.

Pois bem, o saldo negativo de recolhimentos do IRPJ e da CSLL afloram quando o
valor das antecipações desses tributos — retenções em fonte ou recolhimentos por estimativa -
superaram o valor apurado a partir do lucro real (IRPJ) ou lucro liquido ajustado, respectivamente.

Vejamos o que dispõe a legislação do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e
Contribuição Social a partir do ano-calendário de 1997.

Lei 9.430 de 1996: 

Art. 2° A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá
optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo
estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos
percentuais de que trata o art. 15. da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995,
observado o disposto nos §,§' 1° e 2° do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei n°
8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei n°9.065, de 20 de junho
de 1995.
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§ I° O imposto a ser pago mensalmente na forma deste artigo será
determinado mediante a aplicação, sobre a base de cálculo, da aliquota de quinze
por cento.

§ 2 0 A parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, que exceder a R$
20.000,00 (vinte mil reais) ficará sujeita à incidência de adicional de imposto de
renda à aliquota de dez por cento.

§ 3 0 A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste
artigo deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas
hipóteses de que tratam os §§ 1 0 e 20 do artigo anterior.

sç 40 Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:

I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os limites e
prazos fixados na legislação vigente, bem como o disposto no sç 4° do art. 3° da Lei
n°9.249, de 26 de dezembro de 1995;

II - dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com
base no lucro da exploração;

III - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas
computadas na determinação do lucro real;

• IV- do imposto de renda pago na forma deste artigo.

Art. 6° O imposto devido, apurado na forma do art. 2°, deverá ser pago até o
último dia útil do mês subseqüente àquele a que se referir.

§ 1 0 0 saldo do imposto apurado em 31 de dezembro será:

I - pago em quota única, até o último dia útil do mês de março do ano
subseqüente, se positivo, observado o dispostov.o § 2';

- compensado com o imposto a ser pago a partir do mês de abril do ano
subseqüente, se negativo, assegurada a alternativa de requerer, após a entrega da
declaração de rendimentos, a restituição do montante pago a maior.

§ 2° O saldo do imposto apagar de que trata o inciso Ido parágrafo anterior
será acrescido de juros calculados à taxa a que se refere o § 3 0 do art. 5 0, a partir
de 1" de fevereiro até o último dia do mês anterior ao pagamento e de um por cento
no mês do pagamento.

§ 3° O prazo a que se refere o inciso I do § 1° não se aplica ao imposto
relativo ao mês de dezembro, que deverá ser pago até o último dia útil do mês de
janeiro do ano subseqüente.

(-)

Art. 28. Aplicam-se à apuração da base de cálculo e ao pagamento da
contribuição social sobre o lucro líquido as normas da legislação vigente e as
correspondentes aos arts. 1°a 3°, 5°a 14, 17 a 24, 26, 55 e 71, desta Lei.

Art. 30. A pessoa jurídica que houv- er optado pelo pagamento do imposto de
renda na forma do art. 2° fica, também, sujeita ao pagamento mensal da
contribuição social sobre o lucro líquido, determinada mediante a aplicação da
alíquota a que estiver sujeita sobre a base de cálculo apurada na forma dos incisos
I e lido artigo anterior.
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Pela análise da sistemática de apuração, recolhimento e compensação do Imposto de
Renda das Pessoas Jurídicas e Contribuição Social — Lucro Real - a partir do ano-calendário de 1997,
sob a égide da Lei 9.430/1996, estou convencido de que não há prazo para o contribuinte pleitear a
restituição do chamado saldo negativo de recolhimentos do IRPJ e CSLL, devidamente apurado. Isso
porque a lei estabeleceu um conta-corrente.

Art. 64. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da
administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou
prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto de renda, da
contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para seguridade social -
COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP.

§ 1° A obrigação pela retenção é do órgão ou entidade que efetuar o
pagamento.

§ 2° O valor retido, correspondente a cada tributo ou contribuição, será
levado a crédito da respectiva conta da receita da União.

§ 3° O valor do imposto e das contribuições sociais retido será considerado
como antecipação do que for devido pelo contribuinte em relação ao mesmo
imposto e às mesmas contribuições.

§ 4 0 0 valor retido correspondente ao imposto de renda e a cada contribuição
social somente poderá ser compensado com o que for devido em relação à mesma
espécie de imposto ou contribuição.

§ 5 0 O imposto de renda a ser retido será determinado mediante a aplicação
da alíquota de quinze por cento sobre o resultado da multiplicação do valor a ser
pago pelo percentual de que trata o art. 15 da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de
1995, aplicável à espécie de receita correspondente ao tipo de bem fornecido ou de
serviço prestado.

§ 6° O valor da contribuição social sobre o lucro líquido, a ser retido, será
determinado mediante a aplicação da alíquota de um por cento, sobre o montante a
ser pago.

§ 70 0 valor da contribuiçãop ara a seguridade social - COFINS, a ser retido,
será determinado mediante a aplicação da alíquota respectiva sobre o montante a
ser pago.

§ 8° O valor da contribuição para o PIS/PASEP, a ser retido, será
determinado mediante a aplicação da alíquota respectiva sobre o montante a ser
pago.

Instrução Normativa SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL - SRF n°93 de
24.12.1997

Apuração Anual do Lucro Real

Art. 23. O imposto devido sobre o lucro real de que trata o §6° do art. 2° será
calculado mediante a aplicação da alíquota de 15% (quinze por cento) sobre o
lucro real, sem prejuízo da incidência do adicional previsto no §3 0 do art. 2°.

§1 0 A determinação do lucro real será precedida da apuraçãO do lucro
líquido com observância das leis comerciais.
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§2° Considera-se lucro real o lucro líquido do período-base, ajustado pelas
adições prescritas e pelas exclusões ou compensações autorizadas pela legislação
do imposto de renda.

§3° Observado o disposto no §4° do art. 2°, para efeito de determinação do
saldo do imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir
do imposto devido o valor:

a) dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os limites e
prazos fixados na legislação vigente;

b) dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com
base no lucro da exploração;

c) do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas
computadas na determinação do lucro real;

d) do imposto de renda calculado na forma dos arts. 3° a 6° e 10, pago
mensalmente;

e) do imposto de renda da pessoa jurídica pago indevidamente em períodos
anteriores, ainda que compensado no decurso do ano-calendário com o imposto
de renda devido, apurado com base nas regras dos arts. 3° a 6° e 10.

§4° Para efeito de determinação dos incentivos fiscais de dedução do
imposto, serão considerados os valores efetivamente despendidos pela pessoa
jurídica.

(-)

Art. 49. Aplicam-se à contribuição social sobre o lucro líquido as mesmas
normas de apuração e de pagamento estabelecidos para o imposto de renda das
pessoas jurídicas, observadas as alterações previstas na Lei n°9.430, de 1996.

IN SRF 210/02 - I1V - Instrução Normativa SECRETÁRIO DA RECEITA
FEDERAL - SRF n° 210 de 30.09.2002 

Restituição

Art. 2 0 Poderão ser restituídas pela SRF as quantias recolhidas ao Tesouro
Nacional a título de tributo ou contribuição sob sua administração, nas seguintes
hipóteses:

I cobrança ou pagamento espontâneo, indevido ou a maior que o devido;

II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota
aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de
qualquer documento relativo ao pagamento;

III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenató ria.

Parágrafo único. A Si?? poderá promover a restituição de receitas
arrecadadas mediante Daif que não estejam sob sua administração, desde que o
direito creditó rio tenha sido previamente reconhecido pelo órgão ou entidade
responsável pela administração da receita.

Art. 3 0 A restituição de quantia recolhida a titulo de tributo ou contribuição
administrado pela SRF poderá ser efetuada:

I - a requerimento do sujeito passivo ou da pessoa autorizada a requerer a
quantia, mediante utilização do "Pedido de Restituição";
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II - mediante processamento eletrônico da Declaração de Ajuste Anual do
Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF); ou

III - de oficio, em decorrência de representação do servidor que constatar o
indébito tributário.

• (.)

Art. 6° Os saldos negativos do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas
(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) poderão ser objeto
de restituição:

I - na hipótese de apuração anual, a partir do mês de janeiro do ano-
calendário subseqüente ao do encerramento do período de apuração;

II - na hipótese de apuração trimestral, a partir do mês subseqüente ao do
trimestre de apuração.

Constata-se que o aproveitamento dos saldos negativos nos períodos de apuração
seguintes independe autorização prévia da RFB, muito menos está sujeita a apresentação de DCOMP.
Trata-se de um verdadeiro conta-corrente, a exemplo do que ocorre com o Imposto sobre Produtos
Industrializado.

A cada mês o contribuinte apura o tributo devido, verifica o saldo de recolhimento
do período anterior (existência de saldo negativo), bem como as retenções na fonte, e apura o saldo a
pagar ou o novo saldo negativo de recolhido. Trata-se de um procedimento dinâmico, que deve ser
controlado no Lalur.

O contribuinte deve manter em boa guarda todos os comprovantes de apuração,
retenção e recolhimentos, enquanto estiver realizando aproveitamento de saldos anteriores, tal qual
ocorre com o saldo de prejuízos fiscais ou lucro liquido negativo ajustado.

Enquanto o contribuinte se manter no regime de apuração do lucro real poderá
aproveitar esses saldos negativos de recolhimento. Mas se encerrar suas atividades ou mudar de
regime, tem cinco anos para pleitear essa a restituição ou compensação desse saldo.

No imposto de renda das pessoas físicas ocorre situação diversa, mas a diferença a
maior entre as retenções em fonte e o imposto apurado no ajuste anual é restituído na forma da
legislação de regência, sendo que essa declaração deve ser apresentada no prazo de 5 (cinco) anos,
caso deseje receber a restituição. Frise-se que o contribuinte do IRPF não tem a faculdade de
compensar espontaneamente o imposto apurado nos anos seguintes, mesmo que tenham apresentado a
declaração de ajuste. Aliás, é vedada qualquer tipo de compensação, devendo o contribuinte aguardar
a restituição pela RFB".

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso, para afastar o
decurso de prazo para pleitear o crédito, determinando o retorno dos autos à DRF de origem para
verificar a procedência do direito creditó rio do contribuinte, relativo ao saldo de recolhimentos
negativo do IRPJ, acumulado no encerramento do ano-calendário de 1995."
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Portanto, a vista do entendimento majoritário desta E. Turma que acolhe o
argumento acima despendido, voto no sentido de DAR provimento ao recurso, para afastar o
decurso de prazo para o contribuinte pleitear o crédito ora questionados, devendo os presentes
autos retornar a repartição de origem (DRF), para verificar a procedência do seu direito
creditório, relativo ao saldo dos indébitos dos anos-calendário de 1995 e 1996.

É como voto.

k
• r andri	 e ator

•

•
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